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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0026886-94.2016.815.2002 – 7ª Vara Criminal da
Comarca de João Pessoa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Luan Gabriel Andrade Pereira
ADVOGADO: José Mello Cavalcante Júnior (OAB/PB 10.683)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE
ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO.
ALEGAÇÃO  AUSÊNCIA  DE  LESIVIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  REDUÇÃO  DA  PENA
PECUNIÁRIA. DOSIMETRIA FIXADA DENTRO
DOS PADRÕES LEGAIS. DESPROVIMENTO.

O  Estatuto  do  Desarmamento  tem  como  objeto  e
proteção  à  incolumidade  pública  e  a  segurança
coletiva.  Os  delitos  nele  tipificados  são  crimes  de
perigo abstrato e de mera conduta, não importando o
uso da arma ou a intenção do agente.

Para a configuração do delito descrito no art. 14 da Lei
nº  10.826/03,  basta  a  ocorrência  de  qualquer  das
condutas nele descritas, dentre elas estão o transporte,
o depósito ou a manutenção sob sua guarda de arma de
fogo,  sem  autorização  e  em  desacordo  com  a
determinação legal ou regulamentar.

A  prestação  pecuniária  deve  ser  imposta  em
consonância com a situação econômico-financeira do
apenado,  e  o  valor  deve  ser  suficiente  para  a
prevenção e reprovação do delito.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  deste  Tribunal  de
Justiça, a unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação.  Expeça-se
guia de execução provisória.
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RELATÓRIO

Perante  a  7ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,  Luan
Gabriel Andrade Pereira, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 14 da Lei nº 10.826/03, pelos fatos a seguir narrados:

Relata a inicial acusatória que, no dia 04 de maio de 2016, por
volta  das  14h,  nas  proximidades  do  Giradouro  Novo  Milênio,  o  denunciado  foi
abordado pela polícia e estava portando um revólver calibre 38, marca Taurus, com
quatro  munições  do  mesmo  calibre,  sem possuir  a  necessária  autorização  e  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar (fls. 02/03). 

Recebida a denúncia em 09 de junho de 2016 (fls. 64).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais orais pelas partes (fls. 85 - CD), o Juiz de Direito a quo julgou procedente o
pedido  da  acusatória,  condenando  o  réu,  com  fulcro  no  art.  14  da  Lei  nº
10.826/2003, fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em
3  (três)  anos  de  reclusão  e  80  (oitenta)  dias-multa.  Reconheceu  a  atenuante  da
confissão espontânea, reduzindo 06 (seis) meses de reclusão e 10 dias-multa, tornou-
a definitiva em 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 70 (setenta dias-multa, a
base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime
inicial aberto. 

O Magistrado entendeu que restaram preenchidos os requisitos
do art. 44 do CP, de modo que substituiu a pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direito nas modalidades prestação de serviço à comunidade e prestação
pecuniária, no valor de 02 (dois) salários-mínimos.

Inconformado  com  o  decisum verberado,  recorreu  a  esta
Superior  Instância,  pugnando  pela  absolvição  ante  a  ocorrência  de  ausência  de
lesividade  da  conduta.  Alternativamente,  requer  a  redução  da  pena  pecuniária
aplicada (fls. 94/97).

Ofertadas as contrarrazões, manifestou-se o Ministério Público
para que seja mantida a decisão vergastada, negando provimento do recurso. (fls.
101/104).
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Nesta Instância, a Procuradoria de Justiça em parecer opinou
pelo  provimento  parcial,  no  sentido  de  se  rever  a  dosimetria  aplicada  na  pena
corporal. (fls. 109/113)

É o relatório.

VOTO

Nas razões apelatórias o recorrente pleiteia sua absolvição ante
a ocorrência da ausência de lesividade, o que torna a conduta atípica. Não sendo esse
o entendimento, pugna pela redução da pena pecuniária aplicada. 

Todavia, tais pleitos não merecem prosperar. Vejamos:

DA AUSÊNCIA DE LESIVIDADE:

Em suas razões recursais,  o apelante confessa que portava a
arma. Contudo, alega ausência de lesividade na sua conduta.

O Estatuto do Desarmamento tem como objeto e proteção à
incolumidade pública e a segurança coletiva. Os delitos nele tipificados são crimes
de perigo abstrato e de mera conduta, não importando o uso da arma ou a intenção
do agente.

Em que pese a versão defensiva, suas alegações não encontram
ampara na legislação, tampouco, na jurisprudência. Nesse sentido a jurisprudência
orienta:

APELAÇÃO CRIME. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS
CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. TESE AFASTADA.
ATIPICIDADE  DO  AGIR  POR  AUSÊNCIA  DE
LESIVIDADE.  NÃO-ACOLHIMENTO.  DELITO  DE
MERA  CONDUTA.  APENAMENTO.  Reforma  do
quantum  aplicado  e  afastamento  da  agravante  da
reincidência. Impossibilidade. Isenção da pena de multa.
Inviabilidade. Recurso defensivo improvido. (TJRS; ACr
0020627-59.2016.8.21.7000;  Santana  do  Livramento;
Quarta  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Newton  Brasil  de
Leão; Julg. 28/07/2016; DJERS 11/08/2016)

PORTE  ILEGAL DE  ARMA E  MUNIÇÃO  DE  USO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0026886-94.2016.815.2002               3
CMBF - Relator



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

PERMITIDO.  CONFISSÃO.  ALEGAÇÃO  DE
ATIPICIDADE POR AUSÊNCIA DE LESIVIDADE AO
BEM  JURÍDICO  TUTELADO.  INOCORRÊNCIA.
Tutela da liberdade pessoal e da segurança coletiva, assim
como  da  incolumidade  pessoal.  Recurso  não  provido.
(TJSP;  APL 0008190-53.2011.8.26.0361;  Ac.  9190391;
Mogi das Cruzes; Décima Câmara de Direito Criminal;
Rel.  Des.  Francisco  Bruno;  Julg.  18/02/2016;  DJESP
14/03/2016)

Percebe-se que a arma foi encontrada em poder do acusado na
ocasião  em que  estava  em via  pública.  Portanto,  a  tipicidade  do  art.  14  da  Lei
10.826/03 restou configurada no núcleo do tipo. 

Nesse sentido, cito precedentes desta Câmara Criminal:

56059850 -  PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  ART.  14  DO
ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO  (LEI  Nº
10.826/2003).  VIGILANTE.  AUSÊNCIA  DE
AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  CONDENAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO.  Restando provada a
ausência  de  autorização  legal  para  portar  arma  de
fogo, nem sequer na condição de vigilante, caso em que
a  arma deve  ser de  propriedade,  responsabilidade  e
guarda  da  empresa,  demonstrada  se  encontra  a
materialidade e a autoria delitiva do crime antevisto
no art. 14 da Lei nº 10.826/03. (TJPB; Rec.  0001770-
62.2011.815.2002;  Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.
Juiz Conv. João Batista Barbosa; DJPB 06/05/2014; Pág.
16)  - Destaquei

Ora,  restando  demonstrado  que  o  apelante  não  possuía  a
autorização legal para portar arma de fogo, conclui-se portanto que não há qualquer
justificativa plausível para que o apelante possa usá-la, apesar das alegações trazidas
em suas razões recursais.

DA REDUÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA:

Observo  que  o  Magistrado,  após  analisar  as  circunstâncias
judiciais do artigo 59 do CP, fixou a reprimenda privativa de liberdade em 3 (três)
anos e, ainda, em 80 (dez) dias-multa, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à
época dos fatos. 
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Em segunda fase, aplicou a atenuante da confissão, reduzindo a
pena em 06 (seis) meses e 10 (dez) dias-multa, tornando-a definitiva em 2 (dois)
anos e 06 (seis) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.

Ressalto  que,  nesse  ponto,  o  magistrado  não  aplicou  a  boa
técnica ao fundamentar as circunstâncias judiciais,  isto porque, o magistrado foi
muito sucinto. Contudo, não vejo elementos para reduzir a pena em razão do cunho
pedagógico.

O pleito apresentado no presente apelo reporta-se, na verdade, à
prestação pecuniária aplicada como uma das penas substitutivas da pena privativa de
liberdade.  E,  neste  ponto,  não  demonstrou  impossibilidade  financeira,  tampouco,
mostrou  se  há  uma  desproporção  entre  esta  e  a  pena  privativa  de  liberdade
substituída.

A  fundamentação  da  pena  pecuniária  seguiu  os  termos
estabelecidos no §1º do art. 45 do CP:

§1º  A  prestação  pecuniária consiste  no  pagamento  em
dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a entidade pública
ou privada com destinação social,  de importância  fixada
pelo  juiz,  não  inferior  a  1  (um)  salário  mínimo nem
superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos.
O  valor  pago  será  deduzido  do  montante  de  eventual
condenação em ação de reparação civil, se coincidentes os
beneficiários.

A pena pecuniária  de  02 (dois)  salários-mínimos,  está  dentro
dos parâmetros legais.

É de bom alvitre lembrar, que o valor da arma comprada pelo
apelante  é  bem  maior  do  que  a  sanção  aplicada.  Sendo  assim  não  vislumbro
impossibilidade financeira para o sentenciado arcar com a pena estipulada.

Sobre o tema a jurisprudência pontifica:

APELAÇÃO  CRIMINAL  MINISTERIAL.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  FIXADA  EM  TRÊS
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  MANTIDA.  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA  PECUNIÁRIA  POR  PRESTAÇÃO  DE
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SERVIÇO  À  COMUNIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
MEDIDA  SOCIALMENTE  RECOMENDÁVEL  E
ADEQUADA. RECURSO NÃO PROVIDO. Conforme o
§ 1º do art. 45 do Código Penal a prestação pecuniária não
será inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360
(trezentos  e  sessenta).  A  prestação  pecuniária  de  três
salários mínimos fixada pelo juízo singular não se mostra
desarrazoada, mas sim adequada às circunstâncias do caso
e à condição financeira do réu. As circunstâncias judiciais
previstas  no  art.  59  do  CP foram favoráveis  ao  réu,  a
reprimenda foi aplicada no mínimo legal, de forma que a
exasperação  na  fixação  da  pena  pecuniária  não  se
justifica. A estipulação da prestação pecuniária e multa
é adequada e condizente com a gravidade dos fatos e
as  circunstância  do  caso  concreto,  devendo  ser
mantida. Em parte com o parecer,  nego provimento ao
recurso.  (TJMS;  APL  0030111-66.2014.8.12.0001;
Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Dorival Moreira dos
Santos; DJMS 08/11/2016; Pág. 47)

AGRAVO EM EXECUÇÃO DE PENA.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. AUMENTO. O art. 45, § 1º, do Código
Penal estabelece que a prestação pecuniária não pode ser
inferior a um salário mínimo, nem exceder a trezentos e
sessenta vezes esse salário. A prestação pecuniária deve
ser  imposta  em  consonância  com  a  situação
econômico-financeira do apenado, e o valor deve ser
suficiente  para  a  prevenção  e  reprovação  do  delito.
(TJRO; AG-ExPen 0004777-83.2016.8.22.0000; Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Valdeci Castellar Citon; Julg.
26/10/2016; DJERO 09/11/2016; Pág. 39)

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PENA  SUBSTITUTIVA.
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  PREVENÇÃO  E
REPROVAÇÃO  DO  DELITO.  CAPACIDADE
ECONÔMICA  DO  RÉU.  DESPROVIMENTO.  1.  A
substituição da pena privativa de liberdade por duas penas
restritivas de direitos  está em consonância com os arts.
44,  45  e  46  do  Código  Penal  e  observa  o  princípio
constitucional da individualização da pena. 2. A prestação
pecuniária substitutiva da pena de prisão estabelecida em
10  (dez)  cestas  básicas  mensais  se  mostra  adequada  à
prevenção e reprovação do delito. 3.  Os elementos dos
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autos não indicam situação econômica deficitária do
réu a recomendar a redução da prestação pecuniária
ao mínimo legal. 4. Embargos declaratórios desprovidos.
(TRF  3ª  R.;  EDcl-ACr  0000808-57.2006.4.03.6181;
Quinta  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  André  Custódio
Nekatschalow; Julg. 10/10/2016; DEJF 19/10/2016)

Portanto,  tendo  em vista  que  a  pena  foi  aplicada  dentro  dos
padrões legais, não há que se falar em reforma de decisão.

CONCLUSÃO:

Ante todo o exposto, em  desarmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos
os seus termos. 

Expeça-se guia de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator,
o  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
13 (treze) dias do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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